
Curitiba, 14 de outubro de 2011. 

 

 

Caro colega, 

 

 

Temos a honra de repassar informações sobre alguns fatos relevantes acontecidos 

no mês último, e outros previstos para outubro: 

 

1. Número de expedientes 

Foram autuados 508 processos novos, no mês, na Corregedoria-Geral. Ao 

Corregedor-Geral foram encaminhados 954 feitos  para manifestação ou voto, e para o 

Corregedor da Justiça, 544, mais 111 recursos oriundos da prova objetiva do concurso para 

provimento do cargo de Juiz Substituto.  

 

2. Ouvidoria-Geral 

Foi oficialmente instalada no dia 5 de setembro, no 10º andar do Tribunal de 

Justiça-Prédio Anexo. Nos 15 dias úteis do mês de setembro, os números foram os seguintes:  

292 pedidos de informações; 222 reclamações; 110 dúvidas; 24 denúncias; 6 sugestões, 

5 elogios e 28 outros pedidos, totalizando 687 atendimentos. Foram 34 atendimentos 

pessoais. Os demais foram atendidos por e-mail, carta ou telefone. 

 

3. Projeto Justiça no Bairro 

No programa “Globo Repórter” de 23 de setembro, a desembargadora Joeci 

Camargo protagonizou um encontro com Vera, uma diarista, do Rio de Janeiro, que almeja ser 

juíza. O programa mostrou uma edição do “Justiça no bairro”, iniciativa que aconteceu em 

Cascavel, no qual a diarista foi convidada especial. A reportagem gerou interesse de muitos 

tribunais em saber como funciona o programa de descentralização de atendimento dos 

serviços judiciários, no formato do programa que a des. Joeci criou e desenvolve, com ótimos 

resultados, há muitos anos em nosso Estado. Quem quiser ver ou rever a reportagem, que tem 

12 minutos, pode acessar 

http://g1.globo.com/videos/globo-reporter/t/edicoes/v/desembargadora-ex-

diarista-tem-encontro-emocionado-com-aspirante/1640598/ 



4. Conciliação nos executivos fiscais - I 

Com a meta de reduzir o número de execuções fiscais em andamento, muitas de 

valor irrisório ou prescritas, outras paralisadas, atravancando as serventias de quase todas as 

Comarcas, a Corregedoria-Geral baixou, à época do Corregedor Des. Waldemir Luiz da Rocha, o 

Provimento nº 180, que autoriza a conciliação, como diligência extraprocessual, nos feitos que 

comportam parcelamento. 

A redução ou desconto é outra medida que, por meio de lei, pode ser alcançada.  

A juíza de Icaraíma, Dra. Cláudia Spinassi Santos,  promoverá no dia 26 de 

novembro um mutirão no Município de Ivaté, que elaborou lei municipal permitindo o perdão 

dos juros e multa, bem como o parcelamento em até 24 vezes. O Município fornecerá local e 

equipamentos para o atendimento ao público, bem como transporte aos interessados, o que 

permitirá a solução de centenas de executivos fiscais, os quais contam também com desconto 

ou isenção de custas de cartório e despesas de oficial de justiça. 

 

5. Executivos Fiscais - II 

A medida, que pode ser instaurada em qualquer juízo, leva em conta o elevado 

custo de administração dos executivos de pequeno valor ou de difícil cobrança. Ela atende as 

recomendações do Movimento pela Conciliação e, por meio de práticas mais informais, 

conclama à solução do conflito, com resultados sociais expressivos e significativo aumento da 

arrecadação fiscal. 

Essa providência auxilia a cumprir a Meta 3 do CNJ, que consiste em reduzir em 

20% o acervo de execuções fiscais existente em 31-12-2009. 

A Corregedoria da Justiça incentiva a prática dessa diligência pelos juízes, comunica 

que as instruções para o procedimento estão todas contidas no Provimento nº 180 e coloca-se 

à disposição para informações complementares.  

 

6. Força-tarefa nos executivos da Vara da Fazenda 

Dez técnicos judiciários e cinco analistas foram nomeados para as Varas Cíveis do 

Foro Central mas permanecerão durante algum tempo na força-tarefa a ser desenvolvida com 

os executivos fiscais em andamento nas 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas da Fazenda Pública do Foro 

Central. À medida em que tomarem posse, receberão treinamento e trabalharão,  sob a 

supervisão da Corregedoria no exame de cada um dos executivos em tramitação nessas Varas, 

com a finalidade de agilizar o processamento dos aproximadamente 300 mil feitos dessa 

natureza que se encontram em aberto.  

 



7. Inspeções nos ofícios extrajudiciais 

Para auxiliar os juízes que têm de fazer inspeções nos ofícios extrajudiciais, em suas 

Comarcas, a Corregedoria desenvolveu o “Roteiro de Inspeções Extrajudiciais”, que tem 

modelos, formulários e indica o “passo a passo” da correição. Esse roteiro está no site da 

Corregedoria. Nada obstante, quando a Corregedoria se desloca à Comarca para fazer as 

correições ordinárias, tem aberto ao juiz a oportunidade de acompanhar o trabalho que os 

Juízes Auxiliares realizam, nos tabelionatos, registradores e escrivanias distritais, de modo que 

os colegas possam entender melhor a sistemática, aprofundando-se no conhecimento das 

irregularidades mais comumente encontradas nesses ofícios. 

 

8. Os 120 anos do Tribunal de Justiça 

Na solenidade ocorrida em 30 de setembro, o Tribunal Pleno prestou homenagem a 

duas figuras representativas do mundo jurídico, o professor Egas Dirceu Moniz de Aragão e o 

Des. Nelson Calandra, Presidente da AMB. Na oportunidade, foram ainda homenageados o 

Oficial de Justiça João Barbosa e a Assistente Social Jane Pereira Prestes, ele com 45 anos e ela 

com 43 anos de serviços prestados ao Tribunal. Com essa homenagem, o TJ reconheceu o 

trabalho e homenageou os mais de 7000 servidores existentes hoje em seu quadro. Jane 

Pereira Prestes é a coordenadora técnico-administrativa da CEJA-Comissão Estadual Judiciária 

de Adoção, vinculada à Corregedoria-Geral. 

 

9. Inspeções e correições em setembro 

No mês de setembro, foram realizadas correições em Andirá (12), Ribeirão Claro 

(13), Cambará (14), Jacarezinho (15 e 16), 1º Ofício do Registro Civil de Curitiba (20), 13º 

Tabelionato de Notas de Curitiba (21), Xambrê (26), Icaraíma (27) e Umuarama (28 a 30).  

 

10. Inspeções e correições em outubro 

Serão realizadas correições nas Comarcas de Faxinal (17), Grandes Rios (18), São 

João do Ivai (19), Ivaiporã (20 e 21), Vara de Execuções Penais e Medidas Alternativas (25 e 26) 

e Vara de Precatórias Criminais, ambas do Foro Central (27). Igualmente, haverá correição no 

2º e 3º Ofícios  do Registro Civil (4 e 25) e no 14º e 15º Tabelionato de Notas (5 e 26). 

 

 11. Publique-se 

Foi baixado o Provimento nº 216 que trata do registro de sentenças e cadastro de 

decisões pelo sistema “Publique-se”. O novo texto teve a participação de um grupo de 

trabalho, composto pelos magistrados Geraldo Dutra de Andrade Neto,  Marcelo Pimentel 



Bertasso, Oswaldo Soares Neto, Marcos Antonio de Souza Lima, Antonio Carvalho da S. Filho e 

Ariel Nicolai Dias, sob a supervisão dos Juízes Auxiliares da Corregedoria. O novo sistema se 

encontra disponível desde 30 de setembro porém como alguns servidores ainda não dispõem 

de certificação digital, sua utilização será obrigatória a partir de 1º de novembro de 2011. 

 

12. Selo Digital 

Está em fase experimental a utilização do selo digital no 1º Ofício do Registro Civil e 

13º Tabelionato de Notas de Curitiba, em todos os atos que envolvem escrituras, procurações 

e reconhecimento de firma.  

Trata-se de evolução do meio físico ao digital, e o arquivo eletrônico contendo 

informações da utilização do selo proporcionará maior segurança à pratica dos atos, inclusive 

com a possibilidade da precisa localização do ato em que foi utilizado o selo digital. 

A aquisição do selo é feita de forma imediata através de transmissão eletrônica, 

sem a necessidade de espera de entrega pelo correio ou outros meios. 

Importante ressaltar, que por se tratar de projeto piloto, o selo físico é utilizado 

conjuntamente com o digital nos atos expedidos pela serventia. 

O selo digital possui a formatação conforme exemplo a seguir: 

 
 

13. Conhecendo melhor a Corregedoria 

Passamos a fornecer informações sobre o Diretor do Departamento da 

Corregedoria, Doutor MARCO ANTONIO PANISSON. Bacharel em Direito pela Faculdade de 

Direito Curitiba, diplomado em 1999. Ingressou no quadro de servidores da Secretaria do 

Tribunal de Justiça em 23 de agosto de 1982 no cargo de Oficial Judiciário. Inicialmente, 

exerceu a Chefia da Seção de Almoxarifado do Departamento do Patrimônio, acumulando as 

funções de membro de diversas comissões de licitações. Em fevereiro de 1995, foi lotado no 

Departamento da Corregedoria-Geral da Justiça, sendo, então, indicado para responder pela 

Seção Processual e Disciplinar de Serventuários, unidade da Divisão de Apoio ao Conselho da 

Magistratura.  



Posteriormente, foi designado para responder pela Divisão Administrativa do 

mesmo Departamento, bem como nomeado Presidente da Comissão de Julgamento de 

Licitação nas Modalidades de Tomada de Preços e Concorrência.  

Desde o ano de 2005 ocupa o cargo de Diretor do Departamento da Corregedoria-

Geral da Justiça.  

 

                        Atenciosamente, 

  

 

                 Noeval de Quadros                      Lauro Augusto Fabrício de Melo 

                  Corregedor-Geral                            Corregedor da Justiça 

 

 

“A ninguém importa mais do que à magistratura fugir do medo, esquivar humilhações, e 
não conhecer covardia” (Rui Barbosa). 


